ATA DA DÉCIMA SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA DO





CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAI








Aos quatro dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e noventa e três, às dez horas, na Sala de Reuniões do sexto andar do Edificio Sede do Ministério da Previdência Social, Bloco "F", na cidade de Brasília, Distrito Federal, realizou-se a décima segunda Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdéncia Social, criado pela Lei número 8.213, de 24 de julho de 1991. Presentes os Conselheiros: Sérgio Cutolo dos Santos, Luciano Oliva Patrício, César Eugênio Gasparin, Maria Liz de Medeiros Roarelli, Jayme José da Cunha, Maria da Glória Abdo, Oswaldo Garcia Velloso, Waldimir Jorge Schinor, Fábio Bianco, Luiz Fernando Silva, Hilário Gottselig, Nelson Antunes, Newton Egidio Rossi, Ney Carneiro e João Cândido de Oliveira Neto. Justificada a ausência do Senhor Presidente do Conselho e Ministro da Previdéncia Social, Deputado Antônio Britto. Verificada a existência de quorum, o Presidente e conselheiro Sérgio Cutolo dos Santos, deu inicio a reunião pedindo desculpas pela ausência do Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Previdência Social, Antônio Britto, e, em seguida, reportou-se à ação voltada para cobrança negociada dos debitos junto ao Instituto Nacional do Seguro Social. Informou, também, que, nos próximos dias, o Senhor Ministro deverá fazer um balanço dessa ação. Submeteu a Ata da décima primeira Reunião Ordinária à votação, sendo esta considerada aprovada, sem nenhuma observação. Dando prosseguimento à reunião, indicou o item três da pauta, com a exposição do Diretor Executivo da Fundação de Seguridade Social - GEAP, Doutor Múrilo Pinheiro Luiz. A exposição abordou o histórico da entidade e seus objetivos, além de apresentar um documento referente à contabilidade e aos cálculos atuariais, cujo inteiro teor encontra-se na transcrição da reunião, fls. 1/3 a 1/9. O conselheiro Luiz Fernando Silva comunicou ter sido o autor do convite ao Diretor Executivo da GEAP por entender ser competência do Conselho fiscalizar todas as entidades de Previdência do País, iniciando pela GEAP, em razão das denúncias recebidas; levantou questões referentes ao documento apresentado pela GEAP comprovando dificuldades financeiras, e, ainda assim, celebrando convênios e ampliando o quadro; outras questões suscitadas foram sobre o pecúlio facultativo e contratos da área de informãtica; em seguida, o conselheiro propôs formar um grupo de trabalho a ser composto por duas ou tres pessoas do proprio Conselho, juntamente com a Secretaria de Previdéncia Complementar e a própria GEAP, com o objetivo de examinar as denúncias de irregularidades administrativas levadas ao Conselho Nacional de Previdência Social. O conselheiro Sérgio Cutolo dos Santos solicitou ausentar-se em virtude da discussão do orçamento de 1994, transferindo a presidência ao conselheiro Luciano Oliva Patrício, Secretário da Previdência Social. 0 conselheiro Luciano Oliva Patrício passou a palavra ao Doutor Murilo Pinheiro Luiz, e este, informou a legalidade dos convênios e, quanto ao pecúlio facultativo, solicitou que o Diretor da área de Benefícios Previdenciários da GEAP, Ronald Silveira desse as devidas explicações. O senhor Fconald Silveira, relatou a atual situação do pecúlio facultativo, principalmente com referência à Portaria número 4.431, de abril de 1989, relacionada à apuração dos valores devidos pelo IAPAS, acrescentando que não há nenhum benefício sendo pago aquém ou além daquilo que o indivíduo contribui. O Senhor Murilo Mendes, Diretor de Programas Assistenciais, da Fundação de Seguridade Social, também fez explanações sobre a rede credenciada e seu custo de manutenção. 0 conselheiro Nelson Antunes sugeriu colocar em votação a proposta do conselheiro Luiz Fernando Silva. O conselheiro João Cãndido de Oliveira Neto informou que havia entregue documento da Associação dos Servidores Federais Aposentados do Estado do Paranâ à Secretaria-Executiva do Conselho, no qual esta ratifica a proposta do conselheiro Luiz Fernando Silva, solicitando, posteriormente, fosse o mesmo distribuído aos conselheiros. O conselheiro Newton Egídio Rossi pediu permissão aos demais conselheiros para inversão da pauta, justificando para tanto, ter que ausentar-se em razao de compromisso assumido com a Confederação Nacional do Comércio, onde participará de outra reunião, propondo discutir-se a seguir o item 5, "Inclusão do Distrito Federal no Processo de Implantação dos Conselhos Estaduais de Previdência Social-CEPS", e apresentar o parecer da Federação do Comércio, conforme aprovado na reunião anterior. O Presidente Luciano Oliva Patrício reiterou a manifestação da Direção da Fundação de Seguridade Social em fornecer aos conselheiros as informações solicitadas e discutir as pendências; em seguida, consultou o Conselho sobre a inversão da pauta, obtendo a concordãncia de todos. A seguir, levantou questão de ordem e transferiu a palavra ao Doutor Ary Barcelos, Diretor Fiscal da Fundação de Seguridade Social, que solicitou aos conselheiros que aguardassem um pouco mais para a constituição de uma comissão, ressaltando, porem, que as informações estariam disponíveis sempre que solicitadas. O conselheiro Nelson Antunes lembrou que a data agendada para a próxima reunião seria o último dia de mandato dos conselheiros representantes da Sociedade Civil. O Presidente Luciano Oliva Patrício informou que foi solicitado às entidades representativas a formalização da indicação de novos representantes. E os senhores conselheiros informaram que �não receberam nada a respeito. O Presidente Luciano Oliva Patricio comprometeu-se a enviar, no máximo, até o dia seguinte, 05.08.93, documento nesse sentido. O conselheiro Luiz Fernando Silva propós que se passasse à discussão do item 5 da,pauta programada, consoante solicitação do conselheiro Newton Egidio Rossi, e, ao final dos trabalhos, quando da discussão do item referente a assuntos diversos, fosse constituído o Grupo de Trabalho. O Presidente Luciano Oliva Patrício concedeu a palavra ao conselheiro Newton Egídio Rossi, que encaminhou parecer jurídico da Dra. Celita de Oliveira, Chefe do Departamento Jurídico da Federação do Comêrcio de Brasília, fazendo a leitura do referido documento. O conselheiro Luiz Fernando Silva concordou com as questões jurídicas que o conselheiro Newton Egidio Rossi levantou e acrescentou que tambêm havia a questão política e de estrutura burocrática do Ministério. Nessa mesma linha, o Conselheiro Luiz Fernando Silva sugeriu a criação do Conselho de Previdência Social, no Distrito Federal, porque há entendimento do Conselho sobre a importãncia da criação desse Conselho, lembrando também que a Consultoria Jurídica do Minístério já declarou não competir a esta emitir pareceres para o Conselho Nacional de Previdencia Social e, por isso, não havendo uma assessoria juridica para subsidiar esse tipo de informação, teriam de buscá-las fora. O Presidente Luciano Oliva Patrício esclareceu que o atual Ministro da Previdência Social nunca teve nenhuma intenção de discriminar o Distrito Federal e que, à luz dos argumentos constantes do parecer apresentado pelo conselheiro Newton Egidio Rossi e das manifestações dos conselheiros, concordava que o Distrito Federal tivesse o seu Conselho de Previdência Social, mas que deveria haver algum instrumento legal para submeter à aprovação do Ministro da Previdência Social. O conselheiro Luiz Fernando Silva propõs uma resolução e os membros do Conselho acataram a sugestâo, tendo como embasamento o ordenamento político e jurídico colocados. A redação do texto da Resolução ficou a cargo do Conselheiro Newton Egidio Rossi. O Presidente Luciano Oliva Patricio, diante do consenso geral, passou ao último item da pauta, transmitindo a palavra ao conselheiro Jayme Josê da Cunha para relatar o trabalho do grupo que analisou a questão das aposentadorias especiais - artigo 57 da Lei número 8.213/91. 0 conselheiro Jayme José da Cunha informou que, em virtude das dificuldades encontradas, o Grupo de Trabalho solicitava um prazo maior para rediscutir essa questão, juntamente com os técnicos e, em seguida, fez a leitura do documento, onde pede a suspensão da votação do substitutivo ao Projeto de Lei número 3.201/92, pela Comissão de Seguridade Social e Família, pelo prazo de noventa dias. O conselheiro César Eugênio Gasparin suscitou o problema da competência de o Conselho encaminhar ao Congresso Nacional solicitação de adiamento do prazo de votação do mencionado projeto de lei. O conselheiro Sérgio Cutolo dos Santos reassumiu a Presidência. O conselheiro Luiz Fernando Silva, diante dos óbices apontados, quanto ao encaminhamento do Oficio proposto, sugeriu que, na próxima reunião, em setembro, como único ponto de pauta, seja feita a discussão do papel do Conselho, nos termos da Lei número 8.213 e do Regimento Interno, obtendo a concordância dos representantes dos trabalhadores, empresários e aposentados. 0 Presidente Sêrgio Cutolo dos Santos pediu cinco minutos para consultar a área juridica e o Senhor Ministro, a seguir colocou como sugestão a alternativa de o Ministro conversar com os parlamentares para pedir o adiamento da votação por quinze dias. 0 conselheiro Luiz Fernando Silva fez a leitura do rascunho de proposta de resolução ou Oficio a ser encaminhado ao Congresso Nacional nos seguintes termos: "O Conselho Nacional de Previdência Social-CNPS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 4Q da Lei número 8.213, de 24 de julho de 1991, e na qualidade de órgão superior de gestão da Previdéncia Social, representando o conjunto da sociedade civil, considerando a profundidade, a abrangência e a importância das discussões levadas a curso pela Cãmara dos Deputados acerca da aposentadoria especial de que trata o artigo 57 da norma legal retromencionada, considerando que a este Conselho compete, na forma da lei, estabelecer diretrizes gerais e apreciar as decisões de politicas aplicáveis à Previdéncia; considerando que apesar da atribuição anterior esse Conselho não foi consultado quando da remessa inicial do Projeto de Lei de autoria do Poder Executivo a essa Casa legislativa em 1992; considerando que importa a todos, trabalhadores, empresários, Governo, e principalmente ao Poder Legislativo, a adoção de uma norma legal a respeito da matéria, capaz de satisfazer, ainda que não na sua totalidade, a todas as partes, resolve, através deste, solicitar, ao Senhor Presidente da Cãmara dos Deputados, se digne a analisar a possibilidade da adoção das medidas regimentais a cargo dessa Casa no sentido de permitir, ainda, uma maior discussão acerca da matéria entre os setores envolvidos, através da suspensão, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, da votação da mesma." O conselheiro Luciano Oliva Patrício, alegando os termos do artigo 17 do Regimento Interno do Conselho, pediu vistas da matéria. Registre-se a manifestação do conselheiro Luiz Fernando Silva que imputa ao Ministério da Previdência Social as responsabilidades advindas do óbice colocado para o encaminhamento da proposta. Prosseguindo, lembrou, ainda, que em reunião passada manifestou interesse em ter acesso à relação dos devedores da Previdência Social, questionando a disponibilidade da relação. O Presidente Sérgio Cutolo dos Santos solicitou ao conselheiro César Eugênio Gasparin, que a encaminhasse, o mais rápido possivel, a todos os conselheiros. A conselheira Maria da Glória Abdo fez a leitura do documento da Confederação Nacional dos Bancários ligada à Central f Jnica dos Trabalhadores, onde esta solicita que o Senhor Ministro autorize a ampliação do prazo de entrega dos formulários para o recadastramento urbano por mais trinta dias, e comunicou a dificuldade para o preenchimento dos formulários pelos aposentados semi-analfabetos e analfabetos. O conselheiro Hilário Gottselig colocou que os bancos estão também colocando os beneficios rurais, alegando que quem não fizer o recadastramento não receberá mais o beneficio. O Presidente Sérgio Cutolo dos Santo esclareceu que o recadastramento é somente para os benefícios urbanos; pediu que se anotasse a informação dos conselheiros com vistas a divulgar mais amplamente o recadastramento e esclareceu que o prazo não termina em agosto e sim em setembro, quando se dara através dos Correios. 0 conselheiro João Cãndido de Oliveira Neto fez referéncia a documentos entregues, na reuniâo passada, relacionados ao tema "comprovação da atividade rural"; solicitou também, uma posiçâo do Instituto Nacional do Seguro Social e do Ministro quanto a questão do avulso rural. O conselheiro Hilário Gottselig questionou sobre o encaminhamento que vem sendo dado à questão da averbação do tempo de serviço dos segurados urbanos hoje, do período em que estavam no meio rural, sobre o qual a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura se posiciona tal qual a Confederação Nacional da Agricultura, concordando seja feito o encaminhamento da comprovação da atividade rural ou averbação do tempo de serviço do periodo que estava no campo, através de uma JA (Justificativa Administrativa) ou até de uma JJ (Justificativa Judicial). A seguir, fez a leitura da Circular numero 18, de 17 de julho de 1993, do Instituto Nacional do Seguro Social, distribuida a todos os Superintendentes Regionais do INSS e respectivos órgãos de execução e que contém alguns conteúdos, como por exemplo, dos beneficios do campo, dos segurados especiais, trabalhadores rurais economia familiar etc., sobre os quais não concorda em algumas partes, solicitando seja revisado o Oficio Circular mencionado. 0 conselheiro César Eugênio Gasparin comprometeu-se a verificar a fundamentação e encaminhar uma Nota Técnica, justificando, ou proceder à revisão. O conselheiro Hilârio Gottselig solicitou incluir na pauta da próxima reuniâo, a questão da contribuição do dirigente sindical, segurado especial. O conselheiro César Eugênio Gasparin prontificou-se a reunir com o pessoal têcnico da área e a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura, independente da reunião do Conselho, para discutir previamente o assunto. O conselheiro Luiz Fernando Silva mencionou que a proposta de composição da comissão da GEAP deveria ser retomada e que estava disposto a participar. A constituição do Grupo foi acatada, devendo este ser composto por membros do Conselho e da Secretaria de Previdência Complementar, ficando de imediato definida a participação do Conselheiro Luiz Fernando Silva e ainda que a Secretaria-Executiva consultará a bancada dos empresários no sentido de definir um representante, e fará os contatos com a Secretaria de Previdência Complementar e a Diretoria da GEAP, para providenciar a reunião do Grupo. A idéia inicial é de ter um pequeno grupo que faça uma primeira averiguação com a GEAP e, caso os dados ou situações de fato demonstrarem desmando administrativo, será proposto outro Grupo para fazer uma análise do campo técnico. 0 Presidente Sérgio Cutolo dos Santos concordou que a proposta de estudos mais aprofundados sobre a questão da GEAP, ficaria para uma decisão futura a se desenrolar no âmbito do Conselho e da Secretaria de Previdência Complementar. 0 Presidente Sérgio Cutolo dos Santos propõs reunião do Conselho para um prazo de quinze dias. Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e declarou encerrada a sessão. Para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário, Chefe de Serviço de Apoio aos 6rgãos Colegiados, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada pelos senhores conselheiros, será por todos assinada. Brasilia, quatro de agosto de mil novecentos e noventa e três. 0 inteiro teor da 12ª Reunião Ordinária encontra-se à disposição dos senhores conselheiros na Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Previdência Social.
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